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  1
INTRODUÇÃO


  Tratar da sucessão em vida sempre representou um enorme tabu. Culturalmente, a sociedade brasileira não era afeta a versar sobre o tema morte e suas consequências para além daquela existência finita. Tratava-se de mau agouro; contudo, a realidade social, os fatores econômicos e familiares conduziram o brasileiro não apenas tomar consciência de sua própria finitude, mas buscar alternativas capazes de assegurar uma transição patrimonial e sucessória eficiente, objetivando a redução de conflitos e custos, gerando uma crescente demanda por instrumentos jurídicos de planejamento sucessório, capazes de instrumentalizar e compatibilizar a autonomia privada do autor da herança ao regime jurídico sucessório existente.


  A sociedade brasileira contemporânea passa por profundas transformações, em especial as configurações e estruturas familiares, que sob a ótica constitucional, afiguram-se plurais e diversas. A família monogâmica, patriarcal, outrora constituída unicamente pelo matrimônio indissolúvel, não representa hodiernamente o modelo experimentado por inúmeras famílias. O reconhecimento de novas entidades familiares, a exemplo da união estável e das relações homoafetivas, assim como a dissolubilidade direta do casamento e a isonomia, entre filhos, homens e mulheres, entre tantos outros direitos conferidos pela Constituição de 1988, formam a família plural contemporânea. Em especial no âmbito da conjugalidade, tais relações, constituídas sob a égide da liberdade e da autonomia privada, igualmente possuem uma característica de constante liquidez, como as qualifica Bauman,1 revelando-se per si um potencial instaurador de conflitos.


  Pilares do Direito sucessório ‒ família e propriedade, ressignificam-se continuamente ao longo da evolução social e das próprias relações humanas, demandando não apenas uma revisão dogmática e estrutural do próprio Direito sucessório, mas igualmente novas soluções às contendas que se instauram continuamente, seja sob a perspectiva familiar, seja sobre as perspectivas econômica, política e jurídica, diante de contínuas mudanças legislativas e dos próprios entendimentos jurisprudenciais. Referidos contextos impulsionam inúmeras famílias, em especial aquelas que exercem uma atividade econômica familiar, buscar alternativas capazes de assegurar o exercício da autonomia privada do titular do patrimônio, a continuidade da atividade econômica e sua transmissão geracional, por meio de um planejamento sucessório.


  O planejamento sucessório apresenta-se como alternativa legal capaz de equalizar interesses, necessidades e possibilidades do detentor do patrimônio ao planejar efeitos para além de sua morte. Conduz a acomodação dos interesses pessoais às exigências legais e apresenta-se como um conjunto de projeções e estratégias jurídicas multidisciplinares, mediante a utilização de diferentes instrumentos, podendo-se mencionar à título de exemplo o testamento, a doação, a partilha em vida, a constituição de empresas e holdings entre outros, visando organizar a transferência de bens e direitos de uma pessoa para seus herdeiros ou beneficiários e garantir que essa transição ocorra de forma eficiente e segura.


  Por meio do uso de diferentes instrumentos jurídicos legais, capazes de promover a organização do patrimônio e da sucessão, tem o planejamento característica ínsita de relacionar-se com outras áreas do conhecimento, sejam elas familiares, contratuais, tributárias, e societárias entre outras. Para além destas, existem igualmente algumas atividades econômicas que diante de sua natureza apresentam particularidades e elementos distintivos, cujos atributos e características interferirão diretamente no modo de condução do planejamento, assim como nas espécies de instrumentos legais utilizados, os quais deverão não apenas comportar os interesses pessoais daqueles envolvidos; mas, do mesmo modo, adequar-se às realidades e exigências da própria atividade.


  É o que se infere especificamente no caso do agronegócio, cujas características conferem-lhe distinções das demais atividades econômicas, quando analisada sob a perspectiva da sucessão familiar. Para além de uma análise de uma economia tributária ou acomodação de interesses pessoais, o agronegócio apresenta elementos multifatoriais que impõem sejam observados quando da materialização do planejamento, especialmente seu elemento mais presente, nas diferentes realidades da atividade: o elemento familiar.


  Deste modo, este livro propõe-se a analisar o planejamento sucessório no agronegócio sob a perspectiva do elemento familiar e das particularidades da atividade, suas respectivas confluências e interferências, em especial sob o recorte das atividades denominadas dentro da porteira, ao considerar os aspectos intrínsecos e extrínsecos relacionados a esta atividade econômica, inseridos sob a ótica da autonomia privada da vontade do titular do patrimônio e dos limites legais cogentes.


  A relevância do tema reside não apenas na indubitável importância econômica que a atividade representa, atualmente responsável por mais de 23.8% do PIB, e por mais de 50% de todo o valor exportado no País, mas em especial diante dos dados estatísticos atuais que revelam uma característica importante do agronegócio brasileiro: trata-se de uma atividade essencialmente familiar. Aproximadamente 80% dos 5,073 milhões de estabelecimentos rurais do Brasil foram caracterizados como pertencentes à agricultura familiar; ou seja, o perfil das pessoas que exploram o agronegócio brasileiro, em especial nas atividades dentro da porteira, encontra-se sedimentado em pequenos núcleos familiares, cujo modelo de exploração, impulsiona o desenvolvimento socioeconômico da atividade.


  Somado a este fator, infere-se que a atividade não apenas expõe um perfil familiar, mas o regime jurídico de exploração, é igualmente realizado em sua maioria em caráter de pessoalidade, o que diante do evento morte do titular do patrimônio e gestor da atividade poderá provocar impactos consideráveis na atividade econômica e no respectivo núcleo familiar que dela depende, na ausência de um tratamento jurídico prévio adequado e funcionalizado às necessidades daquele núcleo.


  De tais particularidades, é possível inferir, de início, a relação intrínseca entre a atividade econômica e os núcleos familiares que a exploram e, por certo, todos os reflexos conexos que tanto a atividade quanto as relações familiares poderão produzir entre si. A perda de uma safra ou a morte de um membro da família provocarão consequências que, a depender da existência (ou não) do planejamento sucessório, terão efeitos diversos. Menciona-se, a título de exemplo, as dificuldades encontradas para a manutenção e a continuidade da atividade agrícola diante de inventário judicial litigioso, que tende a ser não apenas moroso e extenuante, mas extremamente prejudicial à sobrevivência do negócio, ao considerar em especial outra característica da atividade agrícola, que é a sua sazonalidade.


  O tempo de plantar, colher ou de alimentar um rebanho certamente não será o mesmo tempo de uma disputa judicial, e conduz à necessidade da realização de planejamento patrimonial e sucessório, capaz de garantir a manutenção e a sobrevivência da atividade econômica, ao possibilitar a sua transmissão às gerações seguintes e o alcance de sua função social. Agrega-se a este elemento, os aspectos imateriais que vinculam muitas famílias a atividade agrícola e sua transmissão intergeracional, conduzindo diferentes perspectivas ao planejamento.


  Não apenas a atividade agrícola modificou-se ao longo do tempo, diante do uso da tecnologia no campo, mas o perfil geracional que herdará a atividade econômica também, o que igualmente impactará nas espécies de instrumentos utilizados, ao considerar de um lado o crescimento exponencial da população jovem no campo diante do crescimento econômico do agronegócio, e, de outro, um perfil geracional que não tem interesse ou vinculação na manutenção da atividade. Tais variáveis podem impactar diretamente a forma de instrumentalização do próprio planejamento.


  Mesmo diante da possibilidade da utilização de diferentes instrumentos jurídicos de planejamento sucessório, tornou-se comum relacionar o planejamento sucessório no agronegócio à constituição das chamadas holdings, em geral pela incorporação patrimonial e criação de estruturas de gerenciamento do patrimônio por meio de pessoas jurídicas como única solução ou solução infalível a todas as famílias rurais.


  A par da relevância desse importante instrumento legal, muitas famílias utilizam-se dessa ferramenta como única opção viável, sem compreender os impactos que a nova realidade empresarial promoverá no núcleo familiar e na atividade. Do mesmo modo, ao utilizar-se do referido instrumento de forma indistinta, não raras vezes realizado por profissionais que desconhecem as matérias afetas ao direito de família e sucessões, deixa-se de analisar de forma particularizada se o instrumento específico escolhido seria em realidade a melhor alternativa para o núcleo familiar, ao considerar não apenas o tipo de atividade econômica explorada, o local de exploração, mas sobretudo as individualidades e expectativas pessoais de cada membro familiar, e as consequências que provocará naquele núcleo. Se de um lado a criação de uma estrutura jurídica poderá evitar a realização de inventário ou promover eventual redução da carga tributária, de outro poderá incrementar litígios, quando não promovida de forma particularizada e adequada ao núcleo familiar.


  As famílias são diversas, assim como as realidades e necessidades envolvidas, conduzindo a uma análise criteriosa e aprofundada. Antes da escolha por um determinado instrumento jurídico, revela-se fundamental o olhar sob a perspectiva pessoal de cada membro que compõe o núcleo familiar, como pressuposto de um planejamento sucessório eficiente. Outras camadas, especialmente as de natureza familiar, devem compor o arcabouço do planejamento sob a perspectiva do agronegócio.


  A preservação do patrimônio, a redução de litígios e a continuidade do negócio familiar dependerão, entre outros fatores correlatos, da existência de um planejamento patrimonial e sucessório capaz de garantir a sobrevivência econômica da atividade às futuras gerações, por meio de diferentes instrumentos legais capazes de promover um olhar redimensionado, multifatorial e funcionalizado, alinhado às particularidades e características dessa atividade e sobretudo, às realidades de cada núcleo familiar.


  Nesse cenário, em especial sob a perspectiva da transmissão geracional do patrimônio, o tema em estudo conduz a alguns questionamentos, dentre entes: quais as particularidades que diferenciariam o agronegócio das demais atividades econômicas sob a perspectiva do planejamento sucessório? Quais os impactos que essas particularidades promoveriam no planejamento? Quais seriam os principais elementos que devem compor a base de um planejamento sucessório no agronegócio?


  A metodologia aplicada teve natureza dedutiva, por meio da pesquisa acadêmica, qualitativa, teórica e descritiva, cuja abordagem pautou-se na revisão bibliográfica de obras, artigos científicos, dissertações e teses de autores nacionais e estrangeiros, dados estatísticos e normativos legais das áreas de conhecimento correlatas.


  No presente capítulo introdutório, promove a análise geral da temática e do objetivo da pesquisa. No segundo capítulo, a análise inicial perpassará pela contextualização do conceito de agronegócio, seus aspectos históricos e as principais características da atividade. Em seguida, analisar-se-á o perfil familiar do agronegócio; a definição de agricultura familiar e aspectos controversos da nomenclatura legal; e, por fim, os impactos e repercussões inter vivos e causa mortis do perfil familiar da atividade.


  No terceiro capítulo, abordar-se-á a sucessão na perspectiva civil constitucional, os conceitos de planejamento patrimonial e sucessório e os seus limites legais. No quarto capítulo, analisar-se-á algumas particularidades do agronegócio e seus impactos no modo de realização do planejamento, por meio da análise de seu elemento familiar; da característica de agrariedade; do regime jurídico de exploração e dos tipos de atividades econômicas, e as questões relacionadas à natureza imobiliária rural.


  No capítulo final, explorar-se-á os instrumentos mais usuais de planejamento sucessório, analisados sob a ótica de sua funcionalização e adequação à atividade e suas respectivas particularidades, por meio da análise inicial de três pilares que devem compor a base fundamental do planejamento no agronegócio; na sequência serão analisado os aspectos patrimoniais e sucessórios do regime de bens e as necessárias pactuações nas relações conjugais; em sequência, pela análise de quatro instrumentos principais de planejamento, a saber: regime de bens e respectivas pactuações, testamento, doação e, por fim, a criação de estruturas jurídicas e holdings e suas respectivas possibilidades e utilidades como instrumento de transmissão patrimonial e sucessório às futuras gerações.


  Mais do que assentar um único caminho, pretende-se com o presente trabalho apresentar um olhar sistêmico e funcionalizado às particularidades do agronegócio, em especial ao elemento familiar presente na atividade, os quais permitirão assegurar a consecução da função social da atividade econômica por meio da sucessão patrimonial e familiar e a continuidade desta relevante atividade à toda sociedade.


  
    1 . BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. Companhia das letras, 2004. ↩

  


  2
AGRONEGÓCIO


  Para que seja possível analisar o planejamento sucessório no agronegócio sobre a perspectiva de suas particularidades e respectivos reflexos, torna-se indispensável compreender, inicialmente, não apenas a formação e a abrangência do conceito de agronegócio, mas igualmente os aspectos históricos do sistema agrário brasileiro, entre estes a edição do Estatuto da Terra e o movimento conhecido como Revolução Verde, que influenciaram o desenvolvimento socioeconômico da atividade agrária no País e o seu conjunto de características atuais.


  2.1 Conceito


  A exploração agrícola, por meio da agricultura e pecuária, teve influência fundamental na evolução humana e no estabelecimento das grandes civilizações, em especial por meio da fixação do homem no campo. Na contemporaneidade, a evolução das sociedades modernas, em especial do século XX, teve como mola propulsora o incremento tecnológico, inclusive aquele iniciado no campo. A utilização de novas tecnologias, o uso de implementos e a evolução biológica, tanto de insumos quanto de defensivos agrícolas, garantiram aumento da produtividade e converteram a atividade agrícola em um sistema de interrelação econômico-produtivo com as demais áreas. Nesse compasso, o campo deixou de ser considerado unicamente um meio isolado de subsistência de pequenos núcleos familiares, mas parte integrante de cadeia econômico produtiva interdependente entre si.


  O conceito relacionado à existência de cadeia produtiva, atualmente conhecido como Agribussiness ou Agronegócio (em português), foi cunhado na década de 1950 por dois pesquisadores estadunidenses da School of Business Administration da Universidade de Harvard, respectivamente Ray Goldberg e John Davis, por meio da publicação da obra intitulada A Concept of Agribusiness, que assim a conceituaram:


  Soma de todas as operações envolvidas na fabricação e distribuição de suprimentos agrícolas; operações de produção na fazenda; e o armazenamento, processamento e distribuição de commodities agrícolas e dos itens a partir deles produzidos.1


  John Davis e Ray Goldberg, ao estudarem as transformações do sistema produtivo rural estadunidense, constataram que o campo, pós-Segunda Guerra Mundial, estaria passando por grandes transformações tecnológicas e mudanças nos padrões de produção utilizados, impulsionado em especial, pelo aumento da demanda de alimentos e fibras no mundo. Os autores apuraram, em suma, que as atividades rurais e as ligadas a elas, em especial o setor industrial em franco desenvolvimento, não poderiam permanecer isolados, diante da necessidade de integração de todos os setores ante a dependência crescente de produtos produzidos pela indústria.


  O conceito de agricultura como parte integrante da indústria existia há mais de 150 anos, quando, além de alimentos, os agricultores produziam os seus próprios equipamentos e utensílios. Contudo, atividades como armazenamento, processamento e distribuição foram transferidas para outras empresas, que também passaram a produzir produtos industriais utilizados no modelo agrícola, como tratores, caminhões, combustível, fertilizantes, ração e pesticidas, entre outros.2 Existia, portanto, um sistema de interdependência entre os diferentes setores, o que formava uma cadeia produtiva extensa. As “fazendas modernas”3 passaram a ter uma função comercial, cuja produção baseava-se em monocultivos e afastava-se de uma autossustentabilidade de baixa produtividade para um novo modelo agrícola que exigia não apenas a incorporação de novas tecnologias, mas da necessidade de se inter-relacionar com diferentes áreas.


  Deste modo, o termo “agronegócio” passou a ser usado para descrever toda a cadeia produtiva agropecuária, desde a produção de insumos até a comercialização e industrialização dos produtos finais, englobando diversas atividades econômicas, incluindo a produção rural, a indústria de transformação de produtos agrícolas, o comércio, a logística e o setor de serviços relacionados. Ou seja, o conceito relaciona-se à todas as atividades econômicas relacionadas à agricultura ou pecuária, e toda sua cadeia produtiva.


  Infere-se que o conceito originário de agronegócio, em nada tinha relação com o volume da produção agrícola ou o tamanho de área ou da atividade exercida, mas sim, a correlação de interdependência entre as atividades agrícolas produtivas, fossem elas de pequeno ou grande porte.


  Para descrever essa noção de circuito produtivo agroalimentar, desde o setor agrícola e passar pelo setor industrial até chegar ao consumidor, os franceses utilizam-se do termo filiéres,4 introduzido pela Escola Francesa de Organização Industrial, cuja concepção segundo Mason5 “foi imaginado pelos economistas industriais para se referir a um conjunto de atividades interligadas em um processo de produção-transformação-distribuição de um bem ou de um serviço”6 (nossa tradução). Segundo Montigault7 “essa visão engloba todos os participantes implicados na produção, na transformação e na comercialização de um produto agrícola”.


  Os conceitos, francês (filière) e estadunidense (Agribusiness) são muito semelhantes e ambos focam o processo produtivo agroindustrial como um sistema que se distingue, contudo, segundo explicitam Farina e Zylbersztajn,8 pelas estruturas de mercado e ações governamentais.


  Etimologicamente, é a expressão que resulta da fusão de agricultura e negócio. Advém originalmente do latim “negotium”(negação do ócio) e tem significado de geração de valor através do trabalho e do capital vinculado às atividades agropecuárias.


  Nessa perspectiva, compreende-se agronegócio, pelo conjunto de atividades econômicas heterogenias relacionadas à produção, transformação, circulação e consumo de bens e serviços originados no setor agropecuário em diferentes segmentos, desde a geração de insumos e tecnologias, entendidas como segmento “antes da porteira”, passando pela produção na propriedade rural, ou o segmento “dentro da porteira”, até o beneficiamento, industrialização, armazenamento, logística, comercialização e consumo dos produtos agroindustriais, denominado “fora da porteira”, inserido em um contexto regulatório, ambiental e sociocultural em constante evolução.


  Deste modo, o conceito de agronegócio refere-se a uma concepção sistêmica que envolve todas as etapas e atividades relacionadas à produção agrícola até a sua comercialização, em caráter de interdependência e de interconexão. Assim, além das atividades agropecuárias, o agronegócio engloba a produção de insumos e de bens de capital (fertilizantes, defensivos e máquinas agrícolas); a indústria de transformação de matéria-prima agropecuária (alimentos, biocombustíveis e fumo); atividades de prestação de serviço (consultorias e assistência técnica), até a armazenagem, a distribuição e a comercialização dos produtos do agronegócio.


  Depreende-se, portanto, que o termo agronegócio não se relaciona à capacidade produtiva, extensão econômica da atividade ou de determinada extensão de terra, mas de qualquer atividade que esteja relacionada à cadeia produtiva da agricultura e pecuária, independentemente de seu tamanho ou volume de produção. Por suas raízes históricas, o termo agronegócio não implica distinção de categorias como equivocadamente propalado, como se o termo fosse unicamente relacionado à categoria de grandes produtores de monocultura, apartando-se do conceito, àqueles de caráter de subsistência e/ou familiar.


  O equívoco conceitual, oriundo do desconhecimento acerca da origem do termo agronegócio, conduz a um distanciamento das políticas públicas no setor e revela-se fundamental a redução da lacuna tecnológica entre as modalidades de cadeia produtivas, em especial entre o pequeno agricultor e as grandes agroindústrias, como forma de conduzir os pequenos produtores, a competitividade e o progresso socioeconômico como forma de redução da desigualdade. Como explicita Geraldo Barros,9 “[...] os agricultores familiares fazem logicamente parte do agronegócio, na medida em que integram – ou deveriam integrar – cadeias produtivas para que seus produtos atinjam mercados mais amplos, em diferentes formas, locais e momentos”.


  No mesmo sentido elucida Marcos Jank,10 ao afirmar que “o agronegócio é apenas um marco conceitual para delimitar o sistema integrado de produção” e que por certo, “todos os agricultores estariam inseridos no contexto do agronegócio, sejam eles grandes ou pequenos ou familiares”. Para Veiga,11 tratar-se-ia de preconceito discriminatório à agricultura familiar, eis que “o Agribussiness é composto por um conjunto heterogêneo de cadeias produtivas, cujos elos primários contam com inúmeros agricultores majoritariamente de caráter familiar”. Deste modo, a agricultura familiar não deveria ser atrelada unicamente ao caráter rudimentar ou de subsistência sem competitividade, como se faz crer, inexistindo abismo entre o conceito, mas apenas sistemas produtivos diversos.


  A contraposição equivocada entre agricultura familiar e agronegócio, contribuiu para um “maniqueísmo político e ideológico entre o agrícola e o rural, entre a agricultura familiar e o agronegócio”,12 cuja complementariedade (e não dissociação) faz parte e contribuiu para o crescimento econômico da atividade no país.


  O termo agronegócio engloba, neste sentido, todo o sistema produtivo agroindustrial que envolve, por exemplo, desde o pequeno produtor de legumes até a industrialização de tais produtos e a entrega ao consumidor. Ainda que se trate de pequena produção agrícola, qualquer atividade que mantenha uma inter-relação econômica entre si, torna-se parte da cadeia produtiva e, por certo, é considerada agronegócio, justamente porque o conceito não se restringe ao volume de produção, como já demonstrado.


  Não obstante isto, como adiante será tratado, uma das principais características do agronegócio brasileiro, refere-se justamente ao fato de que majoritariamente, a atividade agrícola brasileira tem por característica ínsita ser uma atividade essencialmente familiar, mas em especial, tem seu modelo de produção calcado em pequenas propriedades rurais, cujos movimentos históricos e sociais influenciaram na forma pelo qual o agronegócio brasileiro encontra-se sedimentado atualmente.


  2.2 Aspectos históricos


  Ao considerar como ponto de partida o reconhecimento do sistema integrado de produção agroindustrial, vislumbra-se que os movimentos sociais e históricos pós-guerra foram fundamentais para o posicionamento atual do agronegócio.


  Na década de 1960, o mundo vivia o período da Guerra Fria, ou seja, a polarização ideológica entre o bloco capitalista liderado pelos Estados Unidos e o bloco socialista, liderado pela União Soviética (URSS). Diante do avanço de possíveis movimentos comunistas na América Latina, em especial a situação de Cuba e sua aproximação com a URSS,13 foi proposto em 1962, pelos Governos Colombiano e Estadunidense do Presidente John Kenedy, a realização da VIII Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores das Américas, realizada na cidade uruguaia de Punta Del Este, denominada de Convenção de Punta Del Este.


  O encontro contou com a participação de 20 Estados membros da OEA (Organização dos Estados Americanos) e deu origem a nove resoluções, entre diversas medidas, como a exclusão de Cuba da OEA e a assinatura de compromisso internacional de mútua assistência. O evento originou, igualmente, o compromisso dos Estados membros para a instituição de políticas públicas de reforma agrária, de modificação do uso das propriedades agrícolas em detrimento de regime de latifúndios e minifúndios, e a formação de estruturas de acesso a crédito, assistência técnica, comercialização e distribuição dos produtos, como forma de garantir a estabilidade econômica do homem do campo e consequentemente do País, conforme previsto expressamente em seu art. 6°.14


  Importa mencionar que no referido período, como explicita o agrarista Fernando Sodero,15 o êxodo rural apresentava-se como um vasto problema socioeconômico no Brasil, assim como os problemas relacionados ao abastecimento de alimentos e matérias-primas, decorrentes do crescimento da população urbana e da expansão industrial, enquanto a estrutura do setor agrário era marcada pela concentração de terras, pela baixa produtividade, e desigualdades sociais.


  Diante dos referidos contextos e da necessidade de regulamentação legal e de reestruturação do sistema agrário do País, foi promulgada, em 1964, a Lei n° 4.504, denominada Estatuto da Terra, que regulou os direitos e as obrigações concernentes aos bens imóveis rurais para os fins de execução da Reforma Agrária e da promoção de uma nova política agrícola brasileira. Previamente, o Congresso Nacional aprovara a emenda Constitucional de nº 10, que estabelecia a competência da união para legislar em matéria agrária.


  O Direito Agrário como ramo autônomo surge no Brasil com o Estatuto da Terra, em que se estabeleceu como princípio fundamental o princípio constitucional da função social da propriedade,16 mediante a proteção dos trabalhadores e famílias rurais, da produtividade e a conservação dos recursos naturais.


  Ressalta-se que o uso da terra até a promulgação do Estatuto não era condicionado a nenhuma obrigação legal ao seu uso econômico e social, cujo arcabouço jurídico vigente, “propiciava que a terra fosse utilizada com o fim meramente especulativo, não possuindo os proprietários a preocupação com a sua produtividade ou de qualquer forma de uso condicionado da propriedade”.17 Como elucida Orlando Gomes,18 a partir do mencionado Estatuto, a subordinação do proprietário à função social da propriedade passou a implicar uma noção de dever, pois “se o proprietário deve conformar o exercício de seu direito ao bem-estar social ou qualquer interesse superior, ou por outras palavras, se a propriedade tem uma função social, o titular está adstrito ao cumprimento de deveres”. Assim o Estatuto da Terra, por meio de normas legais, instituiu o regime jurídico da propriedade agrária, pública e privada, para fins da execução da reforma agrária e a promoção de política agrícola, cujo fundamento principal reveste-se no princípio constitucional da função social e econômica da propriedade.


  Inserido no contexto geopolítico e econômico, teve início na segunda metade do século XX, mais expressivamente entre as décadas de 1960 e 1970, a denominada “Revolução Verde”,19 por meio de processo de transformação na agricultura em escala global, ao promover modificações na forma da produção e de novos paradigmas na produção agropecuária mediante o uso de fertilizantes químicos, irrigação, mecanização, agrotóxicos e sementes geneticamente modificadas que visavam ao aumento de produtividade.20


  No Brasil, segundo Antônio Buainan et al.,21 as raízes da agricultura moderna surgiram na década de 1960, no período da revolução verde,22 mediante a instituição do sistema de crédito rural e do modelo de modernização da agricultura largamente inspirado no caso estadunidense,23 por meio da implementação de três pilares governamentais: a pesquisa agropecuária, a extensão rural, e o crédito rural subsidiado.


  Foram editados naquele período dois importantes instrumentos da nova política agrária. Primeiramente por meio do Decreto-Lei nº 1.110/1970, estabeleceu-se o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), autarquia Federal, que tinha por objetivo principal promover a reforma agrária; a administração de terras públicas; a manutenção dos cadastros de imóveis rurais; a promoção da função social da terra; e a desapropriação. Em 1973, foi constituída a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), cujo objetivo era promover o desenvolvimento agrícola nacional por meio da geração de conhecimento e de soluções tecnológicas para melhorar a qualidade e a produtividade do campo.


  Em paralelo, iniciaram-se programas que impulsionaram o avanço das fronteiras agrícolas para diferentes áreas produtivas que eram concentradas em sua maioria nos Estados do sul e do sudeste do País, assim como a procura de novas atividades econômicas, em especial para as áreas do Cerrado Norte e do Nordeste do País,24 época em que se iniciou novos processos migratórios de colonização.


  O art. 57, do Estatuto da Terra, assim como o Decreto nº 59.428/1966, passaram a disciplinar expressamente os programas de colonização agrária,25 cujo objetivo referia-se essencialmente à integração e ao progresso social e econômico; conservação dos recursos naturais; levantamento do padrão de vida do trabalhador rural; e aumento da produção e da produtividade no campo.


  Desse modo, motivadas pelas novas políticas agrícolas e por fatores econômicos, muitas famílias, especialmente aquelas oriundas do sul do Brasil, fomentaram o crescimento populacional e socioeconômico do cerrado e da região Centro-Oeste. Entre 1975 e 1996, mais de um milhão de famílias vindas do sul do País migraram para aquela região,26 o que alterou toda a economia tradicional da pecuária bovina de baixa produtividade e a estrutura agrária, principalmente pela produção de arroz e soja. O reflexo desse processo migratório, observa-se nos dados estatísticos atuais, em que o Centro-Oeste brasileiro representa atualmente a área de maior produção agrícola do País e o maior crescimento populacional do Brasil, conforme dados do último censo do IBGE.27


  Movimento semelhante ocorreu na segunda metade dos anos 1980, na região conhecida como Matopiba, região formada pelos Estados do Tocantins, Maranhão, Piauí e Bahia, onde ocorreu expansão agrícola expressiva, especialmente no cultivo de grãos, sendo atualmente uma grande região produtora. Na safra de 2022/2023, havia cerca de 4.800.000 hectares com plantio de soja que somaram à produção total de 18,5 milhões de toneladas, o que representa cerca de 12,3% do total produzido no Brasil, segundo dados da Embrapa.


  Importa salientar que os processos migratórios que sempre existiram ao longo da história brasileira contribuíram de forma robusta para a formação das regionalidades e do tipo de cultura e exploração agrícola no País, a exemplo do que se infere das imigrações italianas e germânicas no sul do país e japonesa no Sudeste.


   Todo o desenvolvimento do setor agrícola ao longo dos anos conduziu o Brasil à liderança nas exportações globais de pelo menos sete alimentos, sendo chamado atualmente de país celeiro do planeta. As espacialidades regionais e a forma de exploração da atividade formaram o perfil atual do agronegócio, sob diferentes características e particularidades, entre elas as de natureza familiar, como será abordado no próximo capítulo.


  2.3 Principais características do agronegócio brasileiro


  Sob o ponto de vista econômico, o agronegócio mostra-se atualmente como um dos segmentos de maior crescimento, sendo responsável por mais 23.8%28 do PIB, e por mais de 50% de todo o valor exportado pelo País. Hodiernamente, o Brasil é o maior exportador mundial de soja (56%), milho (31%), café (27%), açúcar (44%), suco de laranja (76%), carne bovina (24%) e carne de frango (33%), e conta atualmente com 4,06 milhões de produtores rurais entre grandes, médios e, principalmente, pequenos produtores.29 O setor é atualmente responsável por 7 dos 10 principais produtos exportados no País, sendo que o número total de cabeças de gado representa o maior rebanho bovino do mundo.30


  Conforme dados do CEPEA,31 o número de pessoas que trabalham no agronegócio brasileiro somou 28,34 milhões em 2023, o que se trata de um recorde histórico. O setor absorve um terço dos trabalhadores brasileiros. O agronegócio brasileiro apresenta diferentes características e aptidões regionais; a agricultura brasileira atual, o resultado de uma combinação de fatores, pode-se mencionar entres estes: fatores históricos; políticos; econômicos; ambientais; geográficos, e em especial, humanos.


  No que tange à estrutura fundiária, foi possível aferir que nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste há predomínio de pequenos e médios produtores. Na Região Centro-Oeste predominam grandes estabelecimentos rurais. O tipo de exploração é igualmente variável por região, seja por aptidões econômicas ou climáticas. Na Região Sul predomina a exploração de soja, arroz, milhão e algodão. Na Região Sudeste, as principais culturas são de café, cana-de-açúcar e fruticultura; na Região Centro-Oeste, predominam as culturas de soja, milho e pecuária, atualmente a maior produtora agropecuária do País; na Região Nordeste produz-se igualmente soja, milho e algodão, cana-de-açúcar, cacau e fruticultura; e na Região Norte, destaca-se a abertura de novas fronteiras agrícolas, com commodities agrícolas como a soja.32


  Referidos dados estatísticos revelam que o agronegócio brasileiro é heterogêneo e apresenta desigualdades regionais e culturais em relação aos produtores, à produção e à produtividade. A média de área dos estabelecimentos do Centro-Oeste (322 hectares) é quase cinco vezes maior do que a média nacional (69 hectares). Além disso, 12,8% da área dos estabelecimentos abrigou mais de 70% das pessoas ocupadas, sobretudo naqueles com menos de 50 hectares. Em contrapartida, nos estabelecimentos maiores do que 2.500 hectares essa taxa não alcança a 5%.


  A pecuária é a principal atividade no campo, em especial nos maiores estabelecimentos, seguida pela lavoura temporária. No que se refere à condição legal da terra, as terras próprias predominam em todos os grupos de área, com taxas superiores a 80%, e alcançam 90,1% entre os estabelecimentos com mais de 2.500 hectares. O assentamento e a ocupação existem principalmente nos estabelecimentos de até 50 hectares (91,4% e 92,3%, respectivamente), em especial no Nordeste, como mostra o Censo agropecuário de 2017.


  No que tange à rentabilidade e aos riscos, trata-se de atividade que apresenta possibilidade de alta rentabilidade, mas também de alto risco, por não se tratar de atividade sujeita não apenas a variabilidade econômica do mercado, mas em especial por caracterizar-se como atividade sujeita a riscos naturais e biológicos; referida característica denominada agrariedade, infere-se na sujeição da atividade ao ciclo biológico e aos riscos da natureza (chuvas, estiagem, pestes entre outras), o que reflete em distinção significativa da atividade agrária em relação às demais atividades comercial e industrial a conferir a esse ramo particularidades e elementos distintivos, conforme será explorado mais detalhadamente em capítulo próprio.


  O agronegócio atual é marcado pelo uso da tecnologia, em especial nas médias e grandes propriedades e pela abertura de novas culturas agrícolas, mercados e atividades. A busca pela maior produtividade, aliada à crescente preocupação com o desenvolvimento sustentável, promoveu a incorporação das tecnologias 4.0,33 por meio da busca de uma agricultura de precisão que exige uma profissionalização cada vez maior da atividade, em especial diante das exigências ambientais governamentais e do mercado internacional.


  Vislumbra-se igualmente um crescimento da presença de jovens no campo. Dados divulgados pela Associação Brasileira de Marketing Rural e Agronegócio (ABMRA)34 apontam que o crescimento econômico da atividade atrai o interesse de jovens pelo campo e por novas áreas de atuação. Referidos dados revelam uma mudança na idade média dos produtores ao considerar que a faixa dos 18 a 35 anos teve um aumento de 7% para 27%. A faixa média do produtor brasileiro é atualmente de 46,4 anos. Depreende-se, neste sentido, uma mudança geracional no perfil dos trabalhadores em relação à atividade agrária no País.


  O censo agropecuário de 2017 também indicou que mais de 80% das propriedades agrícolas são comandadas por homens, e ressalta, contudo, que o número de mulheres à frente de propriedades rurais aumentou de 12,68%, em 2006, para 18,64%, cuja maioria está na Região Nordeste (57%), seguida pelo Sudeste (14%), Norte (12%), Sul (11%) e Centro-Oeste (6%). Em pesquisa semelhante sobre o tema realizada pela CEPEA Esalq/USP,35 aferiu-se que entre os anos de 2004 e 2015 a participação da mulher no mercado de trabalho do agronegócio aumentou e passou de 24.1% para 28% no referido período, mas é relativamente baixa se comparada com outros segmentos econômicos.


  Outro fator essencial que contribui para o posicionamento econômico mundial do agronegócio brasileiro vincula-se ao fator humano, em especial os agricultores e respectivos núcleos familiares responsáveis pela produção primária no País. Como estudado, os processos migratórios externos e internos foram fundamentais para o desenvolvimento regional e para o posicionamento do agronegócio atual.


  Do exposto no parágrafo anterior depreende-se outra característica relevante do agronegócio brasileiro: trata-se de atividade predominantemente familiar. Dados estatísticos obtidos pelo último censo agropecuário realizado no ano de 201736 mostram que 76,8% dos 5,073 milhões de estabelecimentos rurais do Brasil foram caracterizados como pertencentes à agricultura familiar; ou seja, o perfil das pessoas que exploram o agronegócio brasileiro, em especial nas atividades dentro da porteira, encontra-se sedimentado em pequenos núcleos familiares, cujo negócio garante a subsistência econômica de seus integrantes.


  Elementos históricos, sociais e econômicos justificam a presença familiar massiva na atividade rural, assim como a predominância das propriedades agrícolas concentradas em núcleos familiares e em muitas situações em gerações sucessivas. O conhecimento agregado por meio da transmissão de saberes familiares e locais torna a atividade agrária distinta das demais áreas, cujo elemento familiar revela-se central sob a perspectiva da atividade, conforme será tratado a seguir.


  2.4 Perfil familiar do agronegócio brasileiro


  De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, além da agricultura familiar reunir o maior número de unidades produtivas no País,37 a atividade empregava mais de 10 milhões de pessoas, o que corresponde a 67% do total de pessoas ocupadas na agropecuária; constatou-se adicionalmente que a atividade familiar é responsável pela renda de 40% da população economicamente ativa, e a base da economia de 90% dos municípios brasileiros com até 20 mil habitantes. Em relação aos produtores de agricultura familiar, 81,0% estavam na condição de proprietário das terras.


  Em outro levantamento realizado pela Embrapa, em 2024,38 constatou-se que as pequenas propriedades rurais concentram a maior parte da produção de soja; apurou-se que estabelecimentos rurais de até 50 hectares respondem por 73% do plantio da soja no País; ou seja, ao contrário do que se supunha, o perfil do sojicultor brasileiro (responsável pelas commodities de maior exportação brasileira) não está concentrado em grandes áreas, mas em pequenas propriedades, que se utilizam exclusivamente ou não de mão de obra do núcleo familiar. Tais dados refletem a importância da agricultura familiar e a sua manutenção produtiva para o fomento econômico do País, bem como a correlata compreensão das diversidades dos núcleos familiares.


  No Brasil, assim como no mundo, as unidades de produção agrícola são majoritariamente empreendimentos familiares, pertencem e são administradas por um ou mais membros da mesma família.39 Walber Machado de Oliveira e José Eustáquio Ribeira Vieira filho, em análise sobre a sucessão familiar no agronegócio,40 aduzem que, de acordo com o USDA,41 99% dos estabelecimentos agropecuários dos Estados Unidos da América são fazendas familiares (family farms) e – pequenas, médias ou grandes – respondem por 89% da produção estadunidense. Na União Europeia, segundo o Eurostat,42 97% das propriedades são fazendas consideradas familiares que ocupam 65% da área total agrícola do conjunto de 28 países. Trata-se, portanto, de uma característica mundial desta atividade.


  Conforme explicitam os autores,43 dentre os fatores que poderiam ser mencionados entre aqueles que favorecem a predominância das fazendas familiares, poderiam ser citados: “A intimidade com o meio ambiente, o conhecimento do solo, do relevo e do clima, a experiência acumulada ao longo de anos [...] a flexibilidade e a capacidade de adaptar-se às mudanças”. O conhecimento agregado, por meio da transmissão de saberes familiares e locais, próprios daqueles que realizam atividades agrícolas, revela-se relevante para a permanência e a transferência geracional da atividade, especialmente quando analisado sob a perspectiva das pequenas propriedades familiares.


  O alto valor imobiliário agregado à terra é também fator que contribui para que o agronegócio permaneça sob o comando de núcleos familiares. Em pesquisa sobre a questão sucessória no campo nos Estados Unidos, Parsons et al.44 constataram que 70% dos ativos de fazendas e ranchos estavam concentrados no patrimônio imobiliário, o que tenderia a dificultar a entrada de novos fazendeiros no mercado e a favorecer a permanência do negócio nas mãos da família. No mesmo sentido aduzem Alcântara e Machado Filho,45 que o valor fiduciário da terra e a sua respectiva valorização imobiliária combinada às percepções de que esse ativo é um meio para a geração de renda foram fatores que se conjugaram para determinar a manutenção da empresa rural ao longo das gerações de uma mesma família.


  No século XVIII, fisiocratas e teóricos, a exemplo de Karl Marx, previam o desaparecimento das fazendas familiares.46 As teses marxistas clássicas apontavam para a finitude da agricultura familiar e do campesinato, diante do desenvolvimento das relações capitalistas na agricultura, sobretudo nas obras de Kautsky e Lênin.47 Para esses teóricos, à medida que avançasse o sistema capitalista, inclusive o modelo fordista de desenvolvimento industrial, surgiriam unidades de produção em escala, com uso da tecnologia moderna e o emprego de trabalho assalariado, o que levaria ao desaparecimento gradual da agricultura baseada no trabalho da família.48


  Lênin pontuou sobre a ruína camponesa ao afirmar que “o processo de decomposição dos pequenos agricultores em patrões e operários agrícolas constitui a base sobre a qual se forma o mercado interno na produção capitalista”;49 contudo, os eventos históricos seguintes mostraram justamente o contrário;50 constatou-se não apenas a permanência, mas o predomínio da agricultura familiar na estrutura agrária nos Estados em que o modo de produção capitalista mais se desenvolveu, sobretudo no período pós Segunda-Guerra (1945-1973). Os fatos encarregaram-se de mostrar que essas previsões se revelaram exageradas e que, em vez de condenadas à extinção, pelo predomínio do capital, as fazendas familiares não apenas permaneceram, mas constituem largamente a estrutura dominante de produção agropecuária em todo o mundo, como explicitam Lobley e Baker.51 Assim, a produção agrícola familiar além de revelar-se muito adaptável aos movimentos socioeconômicos, mostrou-se resiliente e sobretudo fortalecida.


  Por meio do livro intitulado Paradigmas do capitalismo agrário em questão,52 Ricardo Abramovay aduz que o capitalismo contemporâneo consagrou a presença de estabelecimentos rurais sob a direção familiar em amplas proporções, ao assentar-se nos Estados denominados primeiro mundo, cujo desenvolvimento permitiu uma imensa gama de combinações de recursos e a diversidade social nessa atividade. O autor defende que as unidades de pequeno porte, alto volume de produção e elevada produtividade existentes nos Estados desenvolvidos descendem do campesinato tradicional, mas se diferem dele, uma vez que a ação do Estado capitalista foi determinante para a existência e o fortalecimento da agricultura familiar atual. O reconhecimento da necessidade de fortalecimento de toda a cadeia produtiva agroindustrial, ou seja, do próprio agronegócio, foi um fator fundamental.


  A cultura familiar relacionada à exploração agrícola transformou-se e evoluiu ao longo do tempo, bem como revelou-se continuamente mais pungente e presente na sociedade. Tenacidade, capacidade de adaptação e persistência possibilitaram que esse tipo de empreendimento resistisse às profundas mudanças exercidas pela evolução da economia e da sociedade sobre a atividade agropecuária.53 Por meio da transmissão de memórias, saberes e culturas familiares, a família agrícola apresentou resistência frente às dinâmicas econômicas hegemônicas, cuja papel social é inegável.


  Somado a esses predicados, há de forma presente na atividade um outro fator particular: o valor anímico atribuído à terra, que contribui para que muitas famílias se mantenham vinculadas à propriedade e à atividade agrícola transmitida por gerações. A existência de uma estreita relação entre a história familiar e o empreendimento rural familiar tornou possível o fortalecimento e a permanência desse tipo de atividade.


  A relevância socioeconômica da atividade é tão ampla que, em 2019, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou a Década da Agricultura Familiar, em fase de implementação pela FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura) e pelo Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), cuja finalidade é fortalecer a agricultura familiar por meio da instituição de políticas públicas que englobem questões econômicas, sociais e ambientais, incluindo-se a Agenda 2030, que visa ao âmbito global entre outras medidas, o desenvolvimento sustentável da atividade. 


  Apesar de a agricultura familiar ser a principal responsável pela atividade agropecuária ao longo de séculos, em termos conceituais não se logrou um conceito uníssono, cuja variabilidade ressoa de forma diversa a depender do País, do contexto político e a forma de sua exploração. No âmbito do presente estudo, torna-se indispensável compreender a acepção e o contexto do conceito no âmbito socioeconômico brasileiro, em especial se a agricultura familiar inserir-se-ia na cadeia do agronegócio, ou se o conceito sob a perspectiva brasileira limitar-se-ia unicamente à agricultura de subsistência e a pequenas propriedades rurais, conforme se apresenta nos textos normativos, cuja limitação é objeto de profunda controvérsia.


  2.5 Definição de agricultura familiar e propriedade familiar. Vínculo entre a atividade econômica e a família.


  Conforme dados da FAO,54 não há definição universal sobre a concepção de agricultura familiar, sendo certo que em alguns Estados, a exemplo dos Estados Unidos da América, o conceito é muito amplo sobre o tamanho da propriedade e os diferentes padrões de renda e de produção, cujo referencial básico diz respeito unicamente à sua condução essencialmente familiar. O mesmo ocorre sobre a definição de propriedade familiar. O Serviço de Pesquisas Econômicas (ERS), estadunidense, define a fazenda familiar como “qualquer fazenda em que o principal responsável (operator) e indivíduos ligados a ele por laços sanguíneos ou maritais tenha a maior parte da propriedade, mesmo que não vivam na mesma unidade”;55 portanto, o conceito não se atrelaria ao tamanho da área explorada e tampouco ao volume de produção, mas à condução da atividade pelo núcleo familiar.


  No Brasil, o conceito de agricultura familiar vincular-se-ia aos critérios legais promovidos pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), instituído pela Resolução nº 2.191/199556 e pela Lei nº 11.326/2006,57 conhecida como a Lei da Agricultura Familiar.


  No contexto conferido pela Lei nº 11.326/2006, define-se como agricultor familiar e empreendedor familiar rural a pessoa que pratica atividades no meio rural e atende simultaneamente aos seguintes requisitos: (i) não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais; (ii) utilize predominantemente mão de obra da família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; (iii) tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; e (iv) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família, sendo igualmente considerados agricultores familiares os pequenos produtores rurais, povos e comunidades tradicionais, assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores. 


  Sobre a propriedade familiar, o Estatuto da Terra, em seu art. 4°, inciso II,58 e o Decreto nº 55.891/196559 limitam-se ao seu conceito, como o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, absorve-lhes toda a força de trabalho e garante-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros.


  Os conceitos brasileiros de agricultura familiar e propriedade familiar diferem-se do conceito estadunidense por restringirem o reconhecimento da agricultura e propriedade familiar aos limites legais, relacionados ao tamanho da propriedade, ao volume econômico da produção, e à participação predominantemente familiar; ou seja, uma atividade agrícola, ainda que com exclusiva participação familiar, cuja área seja superior a quatro módulos fiscais,60 não seria qualificada segundo a norma cogente, como agricultura familiar.


  Na perspectiva acadêmica, o conceito legal mencionado sujeita-se a inúmeras críticas, em especial diante das limitações previstas e das disputas e cisões ideológicas atreladas a diferentes movimentos.61 Zander Navarro e Maria Thereza Macedo Pedroso,62 em extenso trabalho dedicado ao tema, aduzem que o conceito induz à visão restrita dos núcleos familiares e não retratam os diversos cenários percebidos no meio rural; trata-se de impropriedade teórico-conceitual da noção de agricultura familiar, tal como difundida no Brasil, a qual ainda remontaria à ideia de campesinato e de agricultura de mera subsistência.


  Conforme aponta o atlas do espaço rural brasileiro, a geografia da agricultura familiar no Brasil atravessa uma diversidade de contextos regionais, e abriga um universo social heterogêneo que abrange tanto os pequenos agricultores do sul do Brasil, os chamados colonos, herdeiros da policultura colonial dos migrantes europeus do Século XIX, ou aqueles que cresceram e viram expandir economicamente a sua atividade, ao migrarem para novas fronteiras agrícolas como ocorre no Centro-Oeste brasileiro, os ribeirinhos do ambiente fluvial da Amazônia até os situados no agreste nordestino, historicamente localizados na proximidade da monocultura da cana-de-açúcar.63 São, portanto, diferentes variáveis regionais e culturais que não estão contempladas no conceito e nos limites legais propostos pela norma.


  Arnaldo Rizzardo64 aduz que “nos termos como postos pelo direito positivo, constitui-se a propriedade familiar


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  2.6 Os impactos do perfil familiar no agronegócio


  

  

  

  

  

  

  2.6.1 Repercussões Intervivos. As repercussões jurídicas das relações afetivas


  

  

  

  

  

  

  

  

  2.6.2 Repercussões causa mortis. A morte e os seus impactos no agronegócio
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